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Justificativa:

Toda sociedade institui uma moral, isto é, valores que determina o que é o bem e mal, aquilo que é permitido e proibido, ou seja, estabelece um certo padrão de conduta que seja válido para todos os seus membros a fim de preservar aquilo que é mais importante na sociedade: a vida. Ocorre que os valores de cada sociedade, bem como o critério que o determina são multifacetados, i.é, é difícil estabelecer um padrão mundial. Este é um tema caro a toda história da filosofia. Com a filosofia contemporânea não é diferente. A discussão sobre os direitos dos homens na sociedade moderna generalizou essas problemáticas que engendra polêmicas e políticas e jurídicas. Aqui apresento, a título de reflexão, três textos clássicos da filosofia, cujo tema central é a moral. O motivo pelo qual indico estes três clássicos tem como objetivo instigar o pensar filósofo de modo tal que se possa observar as diferenças ideológicas.  

Kant: Fundamentação da Metafísica dos Costumes. São Paulo: Martin Claret. 
"Permita-nos aduzir que, a menos que se queira negar toda verdade ao conceito de moralidade, e toda relação entre ele e um objeto possível qualquer, não se pode negar que sua lei é de tal abrangência que ela vigora não apenas para seres humanos, mas para todo ser racional em geral; e não apenas sob condições contingentes e com exceções, mas de maneira absolutamente necessária. É claro que nenhuma experiência poderia nos dar sequer ocasião de inferir a possibilidade de tais leis apodíticas. Pois com que direito podemos tornar alguma coisa um objeto de ilimitado respeito, com uma prescrição universal para toda natureza racional, se ela talvez pudesse ser válida unicamente sob as condições contingentes da humanidade? E por que leis de determinação de nossa vontade deveriam ser tomadas por leis determinação da vontade do ser racional em geral, se tais leis fossem empíricas, ao invés de ter sua origem inteiramente a priori da razão pura, embora prática" 

NIETZSCHE: A genealogia da moral. São Paulo: Escala, 2007
“Por um escrúpulo que me é próprio, e que confesso de mau grado refere-se, com efeito, à moral, àquilo que até agora sobre a terra foi celebrado como moral -, por um escrúpulo que apareceu tão cedo, tão sem ser chamado, tão incontível, tão em contradição com ambiente, idade, exemplo, procedência, que eu quase teria o direito de denominá-lo meu "a priori" - teve minha curiosidade assim como minha suspeita, de fazer alto, temporariamente, diante da pergunta: que origem tem propriamente nosso bom e mau. De fato, já quando rapaz de treze anos, o problema da origem do mal me perseguia: foi a ele que dediquei, numa idade em que se tem "o coração dividido entre brinquedos e Deus", meu primeiro brinquedo literário, meu primeiro exercício filosófico de escrita - e, no tocante à minha "solução" do problema daquela vez, dei a Deus, como é justo, a honra, e fiz dele o pai do mal. Assim precisamente queria o "a priori" que era meu? Aquele novo, imoral, pelo menos imoralista, "a priori", e o que falava a partir dele, ai! esse tão antikantiano, tão enigmático "imperativo categórico", a que desde então dei cada vez mais ouvidos, e não somente ouvidos?... Felizmente aprendi a tempo a separar o preconceito teológico do moral, e não procurei mais a origem do mal atrás do mundo. Algo de escolaridade histórica e filológica, inclusive um inato sentido seletivo em vista de questões psicológicas em geral, transmudou em breve meu problema neste outro: sob que condições inventou-se o homem aqueles juízos de valor, bom e mau? e que valor têm eles mesmos? Obstruíram ou favoreceram até agora o prosperar da humanidade? São um signo de estado de indigência, de empobrecimento, de degeneração da vida? Ou, inversamente, denuncia-se neles a plenitude, a força, a vontade de vida, seu ânimo, sua confiança, seu futuro? - Sobre isso encontrei e aventurei comigo mesmo muitas sortes de resposta, distingui tempos, povos, graus hierárquicos dos indivíduos, especializei meu problema, das respostas vieram novas perguntas, pesquisas, suposições, verossimilhanças: até que, por fim, eu tinha um país próprio, um solo próprio, um mundo inteiro crescendo calado, como que jardins secretos, dos quais ninguém poderia pressentir algo... Oh, como somos felizes, nós os que conhecemos, pressuposto somente que saibamos calar por tempo suficiente!...”
Habermas: A inclusão do outro: estudos de teoria política. 2. ed. São Paulo: Edições Loyola
"O universo moral sem limites no espaço social e no tempo histórico estende-se por sobre todas as pessoas naturais em sua complexidade biográfica, e a própria moral se estende até a defesa da integridade de pessoas plenamente individuadas. Em face disso, uma comunidade jurídica respectivamente situada no tempo e no espaço protege a integridade de seus integrantes exatamente na mesma medida em que esses últimos assumem o status artificialmente criado de portadores de direitos subjetivos. Por isso subsiste entre direito e moral uma relação que é mais de complementaridade do que de subordinação"


